Comarca da Capital - Regional de Campo Grande – 3ª Vara Cível
Juiz: André Felipe Alves Da Costa Tredinnick
Processo nº 0017495-73.2010.8.19.0205
O autor propôs ação em face da ré, alegando, em síntese, ser cliente do plano de saúde da ré, que se demorou em autorizar exame de Embolização do AVC detectado, razão pela qual apresentou o autor vasoespasmo, levando à isquemia cerebral. A inicial veio instruída com documentos. À fl. 154 foi deferida a gratuidade de justiça. Contestação às fls. 164/185, com documentos. Réplica às fls. 235/247. AC à fl. 253. Decisão saneadora a fl. 254. Resposta de ofício da Casa de Saúde onde o autor foi atendido, acostando toda a documentação da internação do autor, fls. 364/581. Laudo médico pericial às flsl. 597/605. Manifestação das partes sobre o laudo às fls. 608/610 e 611/614. Vieram os autos à conclusão para sentença. É O RELATÓRIO. DECIDO. Primeiramente, cumpre examinar a preliminar de mérito de prescrição alegada, para rejeitá-la, eis que no caso aplica-se o prazo quinquenal, previsto no art. 27 do CDC. Dito isso, passo ao exame das demais questões. Alega o autor que foi internado em 31/03/2008 com hemorragia subaracnóidea cerebral, sendo realizados exames que evidenciaram a presença de aneurisma Cerebral de Artéria (AVC), sendo solicitado ao plano no dia 09/04/2008 a realização de Embolização do referido aneurisma, que só foi autorizado em 12/04/2008, sendo que tal demora causou grave quadro de isquemia cerebral, deixando o autor com sequelas. Em sua resposta às fls. 164/185, a ré nega a demora no atendimento e impugna o pleito indenizatório. No caso, realizada a perícia, o perito em resposta ao quesito 4, a fl. 602, informa que a senha de autorização para a realização dos procedimentos foram concedidas nos mesmos dias que solicitadas, e concluiu a fl. 604 ´que o réu custeou toda a internação do autor´, e ainda, ´que a demora que culminou do déficit tardio foi por demora do diagnóstico e precisão do aneurisma cerebral responsável pela doença vasoespasmo, que causou todo o quadro deficitário do autor... Portanto a falta de diagnóstico foi pela falta de solicitação de exames de emergência na internação que localizasse o aneurisma... não por conta da seguradora, mas pela inépcia do atendimento neurocirúrgico.´ Ressalte-se que, conforme o próprio autor declara, a internação se deu em 31/08/2008 e a clínica somente constatou a existência de aneurisma em 09/04/2008, data em que foi solicitada a realização da embolização. Assim, tal demora no diagnóstico, segundo o perito, foi crucial para o quadro grave posteriormente apresentado, considerando que, conforme informa o perito à fl. 601, resposta quesito 3, a embolização ´se fosse feita até o terceiro dia de sangramento talvez pudesse com terapia dos 3Hs (hipertensão, hepervelomia e hemodiluição), mais o controle da pressão arterial, pudesse ter evitado o insulto isquemico e o infarto extenso que o autor apresenta´. Assim, considerando que a perícia médica indicou que, na verdade, foi o diagnóstico tardio da doença o responsável pelo quadro grave de saúde do autor, uma vez que foi requerido pelo nosocômio o exame que detectou o aneurisma tardiamente, não pode o réu ser responsabilizado pelos danos sofridos pelo requerente. Conforme a regra do artigo 333, I, do CPC, compete a parte autora comprovar o fato constitutivo do seu direito, o que no caso não ocorreu, uma vez que o autor, em ônus que lhe competia, não comprovou a demora no atendimento da ré, nem que este tenha causado as complicações que lhe causaram sequelas. Quanto ao dano material, não restou comprovado pela parte autora, considerando que as notas fiscais acostadas referem-se a compra de medicamentos não cobertos pelo plano de saúde do autor. Dessa forma, a hipótese enseja o não acolhimento da pretensão autoral. ISTO POSTO, JULGO IMPROCEDENTES OS PEDIDOS formulados na inicial, e, por consequência, declaro resolvido o mérito da causa nos termos do artigo 269, I, do CPC. Condeno a autora ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa, observando-se os artigos 11 e 12 da Lei 1060/50 em razão da gratuidade deferida nos autos. Após o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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